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FLUXO DE FINANCIAMENTO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO
Introdução

Em 16 de dezembro de 2009, o Conselho Permanente, com base em recomendação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, aprovou, mediante a resolução CP/RES. 965 (1733/09), dois modelos para determinar o custo dos projetos de resolução que, oportunamente, seriam submetidos à consideração da Assembléia Geral.  O propósito da adoção desses modelos é assegurar que os mandatos que representem projetos ou atividades que signifiquem despesas para a Organização sejam aprovados pela Assembléia Geral com um financiamento aproximado e que esse financiamento esteja adequadamente incluído no orçamento-programa.

Para chegar a essa decisão, o Conselho Permanente baseou-se em que “conforme o artigo 93 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) “[...] é o órgão técnico encarregado de assessorar o Conselho Permanente em todos os assuntos relativos tanto à administração da Secretaria-Geral quanto à elaboração, discussão, aprovação, execução, avaliação e controle de seu orçamento-programa.” e é “[...] também Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, examinará o projeto de orçamento-programa da Secretaria-Geral que esta lhe remeta, em consulta com a Comissão Preparatória, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta [...]”.


A decisão do Conselho baseou-se também em que o artigo 41 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe que “Quando aprovar resoluções nas quais se adotem projetos ou atividades que impliquem despesas para a Organização, a Assembléia levará em conta as estimativas financeiras, que deverão ser preparadas com antecedência pela Secretaria-Geral sobre as repercussões de tais projetos ou atividades nos cálculos orçamentários da Organização, e o pronunciamento prévio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente ou, se for o caso, da Comissão Geral da Assembléia Geral, sobre essas repercussões financeiras”.

A Comissão Preparatória do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral revisou as etapas que deverão ser cumpridas para a aplicação dos modelos mencionados dos projetos de resolução e, na reunião realizada em 22 de fevereiro de 2010, aprovou o fluxo de atividades abaixo, para assegurar que todos os projetos de resolução a serem considerados se ajustem às exigências definidas pelo Conselho Permanente.
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